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Memória e reparação das vítimas do Estado
Novo na democracia Portuguesa
Filípo Rsímundo e António Costo Pinto
No dia 27 de Maio de 1988, detr entrada na Assembleia da República,
em Lisboa, o projecto de resolução 15/V relativo à'trasladação dos restos
mortais do ienôral Humberto Delgado'. Este projecto foi encabeçado
pelo deputado do PSD Coelho dos santos, mas foi assinado_por todas as
üa'rcadãs parlamentares - ID, CDS, PSD, PCP, PS e PRD.-O preâmbulo
da proposia referia-se a Delgado como "uma figura lendária no nosso
imaginãrio coletivo", e salientava os seus ideais sociais-democratas, afir-
*".,äo qLte "afigura histórica não é património de nenhum partido". A
intenção de prestar homenagem a Humberto Delgado através da trans-
ferêniia dos seus restos mortais para o Panteão Nacional já havia sido
exptessa no parlamento num debate na Assembleia da República (AR)
ocorrido e* i985, mas a resolução daAR 19/1988, apesar de aprovada por
unanimidade, demorou três anos a dar entrada, e quase outros tantos a
ser implementada. Durante a votação final, o PS afirmou tratar-se de um
acto qùe devia ser encarado como uma homenagem a todos mártires da
ditadura, e fez alusão ao escritor Aquilino Ribeiro (entretanto também
trasladado pafa o Panteão) e ao General Sousa Dias. Por seu lado, o CDS
apresentouïma leitura diferente da iniciativa, considerando-o uma lição
"'contra todos os tipos de autoritaÍismo", numa clara alusão aos anos da
transição democrática marcados por uma forte radicalização política.
Dois anos mais tarde, foi aprovado um segundo diploma - a resolução
da AR 1611990 
- 
que criou uma comissão parlamentar composta por 15
deputados dedicaãa ao acompanhamento do_progrlma e cerimónias de
trasladação dos restos mortais do General Delgado. Durante o debate no
parlamento, um deputado do PS resumiu a iniciativa da seguinte forma:tum país não pode viver num culto mimético e ritualista do passado,
*u, oi nações não re integram no presente nem se projectam no fufuro
se esquecerem a sua história, isto é, o sell passado, como expressão de
uma identidade e de uma justificação nacionais".lB
18 Debates parlamentares, 3a República, Série l, V Legislatura, Sessão Legislativa 03, ne
77, 22/os/7990, p. 2563.
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O caso da resolução da AR 7917988 é ilustrativo do padrão de com-
portamento dos deputados à Assembleia da República no âmbito das
políticas da memória em Porhrgal ao longo dos últimos 40 anos de
democracia em três pontos, como ilustraremos ao longo do presente
capítulo. Em primeiro lugar, tal como no caso da trasladação dos res-
tos mortais de Humberto Delgadg uma percentagem significativa das
iniciativas legislativas relativas ao passado autoritário é constituída
por projectos de resolução e não por projectos de lei. As resoluções da
AR distinguem-se das leis na medida em que não vinculam o governo,
apenas registam a posição do parlamento sobre determinada matéria e
sugerem ao governo que legisle sobre ela. Neste sentido, a aprovação
das resoluções não é particularmente ilustrativa da vontade política dos
partidos parlamentarcs, jâ que estes apoiam um projecto de resolução
mais facilmente do que apoiam um projecto de lei. Em segundo lugar,
e intrinsecamente ligado ao ponto anterior, a resolução da AR relativa à
trasladação dos restos mortais de Humberto Delgado, tal como muitas
outras no âmbito das políticas da memóri4 foi aprovada por unanimida-
de. Isto sugere que a narrativa que acompanha o projecto de lei em que
se pretende homenagear Humberto Delgado, assim como a sua história
e memória, não são particularmente controvetsos entre os partidos po-
líticos parlamentares. Só assim se explica que haja unanimidade entre
partidos de esquerda e de direita e que nenhum partido se tenha abstido
de votar esta proposta de resolução. Por último, o caso da resolução da
AR 19/1988, aprovada no final dos anos 1980 e implementada no início
dos anos 1990, enquadra-se no âmbito de um conjunto de medidas de
reparação e reconhecimento das vítimas do Estado Novo que não sendo
em grande número, foram pontuando a actividade legislativa ao longo
dos últimos 40 anos, não sendo possível identificar nenhuma década es-
pecífica em que o tema da reparação das vítimas da ditadura tenha sido
particularmente saliente. Mais do que isso, a análise das votações dos
projectos apresentados pelas várias bancadas parlamentares revela que
os casos em que os partidos à esquerda e à direita apresentaram com-
portamentos e atitudes marcadamente distintos foram essencialmente
quando o debate trouxe ao de cima a narrativa e o legado da transição
democrática e do período de radicalização política ocorrido durante o
ano de 7975.Ou seja, o estudo das políticas da memória em Portugal evi-
dencia uma transição democrática significativamente mais controversa
do que o próprio passado autoritário entre a elite política portuguesa.
Aqui, o CDS destaca-se do PSD na sua frequente tentativa de utilizar
as iniciativas legislativas relacionadas com o passado autoritário para
questionar a narrativa dominante relativamente à transição democrática.
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O presente capítulo pretende mapear o processo de reparação e
reconhecimento das vítimas do Estado Novo em Portugal desde 7974
até aos dias de hoje.le Na primeirapaÍte, é apresentada uma visão geral
sobre a repressão e as vítimas do Estado Novo português. Na segunda
patte, é apresentado o lugar relativo que as medidas de reparação e re-
conhecimento têm ocupado em Portugal quer no âmbito da legislação
aprovada,quer no âmbito das iniciativas legislativas, vis-à-vis as outras
áieas da chamada justiça transicional. Essas outras âreas, ou eixos, são
três: a justiça e punição, a investigação e arquivos, e a memória e ver-
dade. Na terceira paúe, é feita uma análise dos principais mecanismos
que o Estado português possui hoje em dia para rePalar,e reconhecer
aì rrítimas do Estado Novo, assim como dados originais de atitudes de
uma amostra desta população sobre esses mesmos mecanismos. Por
írltimo, aborda-se a questão da toponímia portuguesa comparando a
utilização do nome'Humberto Delgado' com a permanência de nomes
associados à elite política do regime ditatorial que antecedeu a demo-
cracia.
As vítimas da repressão durante o Estado Novo
De acordo com dados oficiais produzidos nos anos 7970 pela Co-
missão do Livro Negro, os presos políticos do Estado Novo terão ascen-
dido a cerca de 30.000 ao longo dos 48 anos de ditadura. O regime de
Salazar utilizou a repressão seletiva para reprimir alguns grupos religio-
sos/ nomeadamente quando nos anos 1960 desenvolveu várias guerfas
coloniais, nomeadamente as testemunhas de Jeová ou algumas ordens
católicas e igrejas protestantes, mas foi sobretudo sobre a oposição se-
milegal ou clandestina que ela foi exercida.2o A oposição era composta
essencialmente pelos republicanos e anarco-sindicalistas até aos anos
trinta. A partir dos anos 7930 até ao fim do regime o Partido Comunista
portuguêi, criado em79l7 e ilegalizado em7926, na sequência do golpe
que instituiu a ditadura militar, tornou-se na principal força de oposição
clandestina, ora em aliança ora em tensão com republicanos liberais e so-
cialistas.2l Na sequência da cisão sino-soviética, vários grupos de extre-
ma-esquerda foram constituídos e integraram também a oposição, para
não falar de dissidentes católicos e militares. Nos anos 1960 a oposição
19 Filipa RAIMUNDO: 'A Justiça de Transição e a Memória do Autoritarismo em Portu-
gal", Revista Contemporânea,5/7 (2015), pp. 1-35.
20 Fernando ROSAS (coord .l: Tribunais Politicos: Tribunois Militores Especiais e Tribu'
nais Plenarios durante o Ditødura e o Estodo Novo, Lisboa, Temas e Debates, 2013.
2I João MADEIR A: Histório do Partido comunista Português, Lisboa, Tinta da china,
2014.
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diversificou-se significativamente e, com a guerra colonial o movimen-
tos estudantil anti-ditadura cresceu bastante.
Ainda que os dados recolhidos pela Comissão do Livro Negro su-
giram que os estudantes foram apenas uma pequena fracção dos presos
políticos, é necessário ter em conta dois aspectos relativos a estes dados:
em primeiro lugar, o facto de os dados recolhidos incluírem apenas o
período até796a significa que o período em que o movimento estudantil
foi mais intenso 
- 
década de 1960 
- 
não está contemplado. por outro
lado, muitos dos estudantes que Íaziamparte da oposição não chegaram













2,440,93 0,83 9,54 0,99 0,14 0,51 0,4L
oúblicos que se declaravam pela oposição ao que se 
juntavam aqueles
Ë;;"- recusada a entrada por parecer negativo da polícia política.22
A legislação no âmbito da reparação tentou abarcar todas essas ca-
rooorias."A secção seguinte procura contextualizat as medidas de repa-
;;?;" . reconhecimento das vítimas no âmbito das medidas de justiça
trærsicional aprovadas em Portugal desde 1974'
Legislação e lniciativas legislativas
A Tabela 1 apresenta a distribuição da legislação aprovada e das
iniciativas legislaiivas pelos quatro eixos da justiça transicional por nós
definidos. Estão contempladas no eixo 'investigação e arquivos' as leis
relativas às medidas cujo objectivo era proceder à investigação sobre o
Estado Novo, nomeadamente a questão da repressão, e sobre a melhor
forma de regulamentar o acesso aos seus arquivos. Nos anos 7970 foi
constituída uma comissão para acompanhar a dissolução da polícia polí-
tica e para prepafar os plocessos para o;ulgamento dos seus funcionários
em t.ibunål militar, aisim como uma espécie de comissão de verdade,
a Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista. Nos anos 1980 e
1990, foialvo de preocupação a questão da tutela e do acesso público aos
arquivos quer dé Salazar e Caetano quer da própria polícia política' No
eixt'justiça e punição', estão contempladas todas as medidas relativas
ao ajúste åe contas com os responsáveis (políticos e não políticos) pela
repressão política durante a ditadura de Salazar. Nos dois anos que se
seguiram ao 25 de Abril foi colocada a tónica no ajuste de contas com o
pa-ssado, que incluiu o afastamento ou reforma compulsiva de quem co-
iaborou .ó* o anterior regime, o julgamento dos funcionários da polícia
política, assim como a limitação dos seus direitos políticos, entre outras
medidas.t. No eixo'memória e verdade', incluem-se medidas cujo objec-
tivo tenha sido o de preservar a memória da luta pela liberdade e pela
democracia, medidas essas que receberam pouca atenção nos primeiros
anos da democracia. Finalmente, o eixo 'reparação e reconhecimento'
está relacionado com as medidas que visam compensar ou repalar as
vítimas da ditadura assim como homenagear a sua luta. Este último é o
eixo onde estão incluídas as medidas que aqui discutirernos em maior
profundidade.
22 Mario Matos e LEMOS: Oposiçõo e Eleições no Estodo Novo, Lisboa, Assembleia da
Republica, 2013.
23 Filipa RAIMUNDO: "Os Partidos políticos e justiça de transição em Portugal: o caso
da polícia política (7g74-761",en António Costa PINTO e Francisco Palomares MARTINHO
(eds.): o poss odo que nõo passa. A sombra døs ditodurss no Europo do sul e na Américo






Figura 1. Distribuição dos presos políticos portugueses, por categoria profissional
{1932-60). Fonte: Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista.
Nestas estatísticas não se incluem portanto os exilados, nem quem
passou por períodos de clandestinidade para fugir à prisão. Encon-
tram-se igualmente fora destas estatísticas os desertores (militares) e os
refratários (homens em idade de cumprir serviço militar) que por moti-
vos político-ideológicos fugiram à guerra colonial. uma outra situação
que não se encontra contabilizada nestes números é a dos indivíduos que
foram afastados, quer da função pública, quer das universidades, devldo
à sua atividade política. A partir de 7945, as "eleição sem escolh a,' pÍa-
movidas pelo regime são aproveitadas pelas forças de oposição e o regi-
me demite da função publica professores universitários e funcionáriãs
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A coluna relativa à legislação inclui todas as leis aprovadas até 2015
no sentido lacto, ou seja, incluindo leis, decretos-lei e resoluções. A co-
luna relativa às iniciativas legislativas inclui todos projectos e propostas
de lei apresentados no parlamento português ao longo dos últimos 40
anos.- Enquanto que a primeira coluna reflecte o esforço do Estado por-
tuguês por legislar no âmbito da justiça transicional sem distinguir entre
o executivo e o legislativo, a segunda coluna refere-se apenas ao poder
legislativo e à iniciativa partidária. Em primeiro lugar, a lèitura da iabela
sugere que/ enquanto que ao nível da legislação existe uma clara maioria
de leis no eixo'justiça e punição', em matéria de iniciativas legislativas
esse eixo é menos importante do que os eixos'investigação e arquivos,
e'reparação e reconhecimento'. Neste sentido, podemõs afirmar que os
números apontam para preocupações distintas entre o poder legisiativo
e o poder executivo. Em segundolugar, podemos também concluir que
o eixo 'reparação e reconhecimento' tem sido sistematicamente o segùn-
do eixo mais relevante entre os quatro eixos da justiça transicional.
ffa aind.a que mais de metade dos diplomas publicados até hoje (50 em
AS¡ foi aprovada antes da criação da A& numa fase em que os poderes
i"áirþtirror estavam concentrados nos militares (CCEMFA, JSN e CR até
óf S7.A partir de Abril de1976, quando a AR entrou em funções e os mi-
litares pérderam significativos poderes políticos, o número de diplomas
por elei aprovados diminuiu consideravelmente, mas não desapareceu
þor completo. Verifica-se ainda que os governos constitucionais foram
åisnificativamente mais activos no âmbito da justiça transicional em dois
años de actividade do que todos os governos constitucionais que toma-
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Tabela 1. Número de leis e iniciativas legislativas sobre o passado autoritário
(1e74-2015)
A Figura 2 mostra que, na sequência das iniciativas regislativas apre-
sentadas na Tabela 1, a AR aprovou 16 leis e resoluçõesrl no âmbito dajustiça transicional, o que em termos puramente quantitativos constifui
uma percentagem reduzida (18 por cento) de toda a legislação publicada
até hoje neste domínio. A legislação agrupada por .oipo emitente mos-
24 Este número não resulta exatamente das iniciativas leglslativas apresentadas já que
em três casos tratam-se de leis do orçamento do Estado, onde foram contemplados arti-
gos relativos à reparação de vítimas, e que não resultam de iniciativas legislativas. Assim,
são apenas 13 os diplomas aprovadas nesta área em resultado de iniciativas legislativas.
4o
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Conselho de Chefes cle Estado Maior das Forças Armadas; JSN -
|untã c1e Salvação Nacional; CR - Conselho da Revolução; AR - Assembleia da República
O número de leis aprovadas pela AR constitui um pouco menos de
metade do total de iniciativas legislativas apresentadas pelos deputa-
dos das diversas bancadas parlamentales ao longo de 40 anos de demo-
cracia. F;nfte1976 e2075, os grttpos parlamentares da UDP, PCP, BE, PS,
PSD e CDS apresentaram, quer a título individual quer conjuntamente,
um total de 36 iniciativas legislativas relacionadas com o passado, in-
cluindo projetos de lei, projetos de resolução e propostas de lei, o que
representa uma média aproximada de uma iniciativa por ano, tendo
a prirneira sido apresentada em Dezembro de 7976 e a mais recente
em Junho de 2015. Ainda que não existam dados que nos permitam
apresentar uma análise comparada, podemos afirmar que a atividade
parlamentar sobre temas de justiça transicional em Portugal entre Abril
de7976e Agosto de 2015 foi pouco intensa mas constante, contrariando


























questões relativas ao passado não democrático se resolvem durante a
transição à democracia.2s
Entre as iniciativas legislativas aprovadas, 50 por cento são leis e
50 por cento são resolução da AR. Tendo em conta que as resoluções da
AR não vinculam o governo, isto sugere que os partidos parlamentares
estão disponíveis para legislar no âmbito das políticas da memória desde
que isso não force o governo a tomar medidas efectivas. A distribuição
é igualmente importante para analisar a forma como foram votadas as
iniciativas. Neste caso, a estatísticas repetem-se: 50 por cento das ini-
ciativas aprovadas foram aprovadas por unanimidade, enquanto que as
restantes 50 por cento foram aprovadas por maioria. Esta elevada taxa
de aprovação por unanimidade é seguramente um resultado do tipo de
diplomas em causa, mas também um indicador de que o passado não é
particularmente controverso entre os membros da elite política portu-
guesa. As iniciativas votadas por unanimidade cobrem todos os eixos da
justiça transicional. No eixo'reparação e reconhecimento' surgem duas
propostas assinadas por todas as bancadas parlamentares, uma relati-
va à trasladação dos restos mortais de Humberto Delgado como vimos
acima, e uma proposta de reparação das vítimas da revolta de dia 18 de
]aneiro de 7934, uma revolta iniciada por segmentos da classe trabalha-
dora e liderada por anarco-sindicalistas e comunistas contra a'fascisti-
zação'do movimento sindical, contra a criação do sistema corporativo, e
que foi apresentada pelo PCP.26
No eixo 'memória e verdade' surge uma resolução aprovada em
2008, que apesar de ser oficialmente da autoria de todas as bancadas
parlamentares partiu de uma iniciativa do P9 que recomendava que o
governo divulgasse a memória da luta pela democracia junto das ge-
rações mais jovens.27 As negociações foram encabeçadas por um 'militar
de Abril', deputado pelo Pg que considerava que qualquer legislação no
âmbito da'memória e verdade' só teria sentido se fosse aprovada por
unanimidade, uma posição pouco comum nestes domínios.2s Segundo
aquele deputado, a unanimidade esteve mais ameaçada pela intenção
do PCP de apresentar a sua própria iniciativa 
- 
algo que chegou a con-
25 samuel HUNTINGTON : The Third wove, Norman, The university of oklahoma press,
1999.
26 Fatima PATRIARCA: A Revolta do 18 de Jqneiro de 7934, Lisboa, lmprensa de ciências
Sociais, 2000.
27 Resolução da Assembleia da República ns 24/2008 (DR 122 Série t, 26/6/2008), D¡-
vulgação às futuros gerações dos combotes pela líberdode na resistêncio à ditodura e
pelo democracia.
28 Entrevista à Filipa Raimundo, Lisboa, Julho de 2011.
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cretízar, tendo posteriormente retirado em detrimento da do PS - do que
pela relutância dos partidos de direita emfazer aprovar por unanimida-
de uma lei desta natlureza.
No eixo'justiça e punição' surge mais uma vez uma iniciativa do PS,
destavez relativa aos julgamentos dos funcionários e colaboradores da
polícia política. Esta iniciativa surgiu em resposta à decisão do Conselho
ãa Revolução (CR) em 1976 fiá depois da aprovação da Constituição)
fazer uso dos seus agora limitados poderes legislativos para legislar
sobre uma matéria que estava sob a jurisdição militar.2e O decreto-lei
do CR pelmitia que os tribunais considerassem sete atenuantes extraor-
dinárias das penas previstas pela lei de incriminação (para além das 23
circunstâncias previstas no artigo 39a do Código Penal).30 O preâmbulo
ð.aleifaziaalusão à necessidade de abandonar a legitimidade revolucio-
nária e promover a consolidação da democracia, não permitindo que as
lutas políticas se sobfepusessem ao Estado de Direito. Isso levou a que
a bancada do PS apresentasse um projeto de lei que dava voz a reivin-
dicações da sociedade civil e anulava as duas atenuantes mais contlo-
vefsas do decreto-lei do CR.31 Foi eSSa iniciativa, que visava enfrentar o
poder políticos dos militares, que foi votada por unanimidade.
os restantes dois diplomas aprovados por unanimidade dizem res-
peito aos arquivos da polícia política. E interessante notar que a questão
ãos arquivos tem sido uma das mais polémicas em democracias pós-au-
toritárias, fundamentalmente nos países pós-comunistas, dividindo ha-
bitualmente a esquerda e a direita. No caso português, este foi o único
tema, entre as propostas aprovadas por unanimidade, onde a votação
não refletiu o nível de controvérsia que os debates parlamentafes reve-
lam. Contudo, fica claro que a ideologia não é relevante para explicar o
compoftamento dos partidos. Sobre a questão dos arquivos há a registar:
,*iit i.iativa do CDS semelhante a uma ideia defendida pelo PS duran-
te a Constituinte; um projeto de lei do governo PS/PSD; uma proposta
conjufita envolvendo partidos do PCP ao PSD, e propostas individuais
de quase todas as bancadas parlamentares.
29 Os julgamentos dos funcionários e colaboradores da polícia política decorreram em
Tribunal Militar, como havia sido definido pela lei 8/75.
30 Decreto-lei 349/76 de L3 de maio (DR I Série, ne 1.12, de 13/5/1976, p. LO66), Preci-
sa os típificações criminais, e regula a atenuoção extraordinário, constqntes do ne 2 do
ort¡go 2e, do artigo 3e, da olínea b) do ortigo 4e e dos ortigos 5e e 7e da Lei ns 8/75, de
25 de julho.
31 projeto de lei 28/1: Relotívo o ølterações do Decreto-Le¡ 349/76, de 13 de maio (in-
criminação e julgamento dos agentes responsáveis da PIDEIDGS). Suplemento ns 5olll1,
4/1217976, p.7.
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A reparação e o reconhecimento das vítimas: mecanismos e atitudes.
As primeiras rnedidas de reparação, aprovadas durante a transição
portuguesa, revelam um predomínio da preocupação com a regulari-
zação das situações de foro militar, o que não é de todo surpreendente,
tendo em conta anaturezado golpe que conduziu ao derrube da ditadu-
ra, assim como à natureza dos decisores políticos durante esses primei-
ros meses. A primeira medida de reparação foi a concessão da amnistia
aos presos po1íticos.
Em segundo lugar, no dia imediatamente a seguir ao golpe de 25
de Abril, foi aprovado um diploma que amnistiava os crimes políticos
e as infracções disciplinares da mesma natureza e que permitida a rein-
tegração na função pública a todos aqueles que tivessem sido afastados
por motivos de natureza política e declarava qtte "as expectativas legíti-
mas de promoção que não se efetivaram" em consequência das medidas
acima descritas deviam ser tidas em conta no ato da reintegração.32 Esta
medida aplicava-se também aos militares que tivessem sido afastados.
Estavam incluídos todos os que tivessem sido demitidos, reformados,
aposentados ou passados à reserva compulsivamente. No caso da re-
integração na função pública, esta transfoÍmou-se nalguns casos numa
medida simbólica, uma vez que as vítimas haviam há muito refeito a sua
vida profissional.
Para além disso, foram amnistiados "os crimes de objeto comum de
fim político, ocorridos até 25 de abril de 1974, inclusive, imputados a
membros de organizações antifascistas".33 Infelizmente, não possuímos
dados sobre o número de indivíduos que beneficiaram desta medida,
até porque num contexto de revolução e crise de Estado acima referido,
nada ficou corretamente registado. Sabemos contudo que o BE tentou,
por duas vezes, repor o prazo para que os militares contemplados por
esta legislação pudessem ainda requerer a sua reintegração. Decorria o
ano de 2072, e ambas as iniciativas foram rejeitadas com os votos contra
do PSD e do CDS/PP.
Em terceiro lugar, foi concedida amnistia a quem se ausentou do
país para fugir à guerra colonial ou ao serviço militar por motivos políti-
co-ideológicos, dando-lhes a possibilidade de regulatizar a sua situação.
O processo foi lento e por vezes controverso uma vez que as primeiras
leis exigiam o pagamento de uma elevada quantia em troca da amnistia
32 Decreto-lei t73/74 (DR98/I974, Série l, de 2614/I974), Amnistia os crimes políticos
e os infracções disciplinores do mesmo natureza.
33 Decreto-lei 259/74, de 15 de junho (DR 138/74, Série l, de 15/6/1974), concede
perdõo e omnistio a diversos delitos de carácter comum.
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e regulanzação da situação militar. Com o mesmo intuito, foi publicado
"^1gfS 
um diploma que permitia a regalarização da situação militar
para refratários'
Em seguida, foi reconhecido o direito a uma reparação aqueles que
,,lrrtarant pela liberdade e a democracia" .Para esta categoria foram cria-
das uma compensação financeira (uma pensão) e uma homenagem sim-
bolica (um condecoração). Esta última recebeu a designação de Ordem
da Liberdade e consiste numa condecoração atribuída pelo Presidente
cla Repúblic a, poî decisão sua ou recomendação de um membro do go-
ve¡1o, com base nas'credenciais democráticas' do indivíduo ou organi-
zaçã,o. Tem por objetivo homenagear os "méritos cívicos assinaláveis"
praticados por aqueles "cicladãos, nacionais ou estrangeiros, que se
àistinguiram pelo seu amol à liberdade e pela sua devoção à causa clos
direitos humanos e da justiça social, nomeadamente na defesa pelos
ideais republicanos e democráticos".3a Desta forma, o legislador preten-
deu associar os ideais democráticos aos ideais republicanos, aludindo
assim a valores que são geralmente partilhados pelo centro esquerda
- 
fundamentalmente o PS - mas não pelo centro direita ou pela direita,
mesmo aqueles que lutaram contra o Estado Novo. A insígnia tem sido
atribuída anualmente, geralmente como parte das celebrações oficiais
do 25 de abril, e compreende seis títulos, incluindo um exclusivamen-
te para chefes de Estado. Ao longo dos anos, têm sido homenageados
civis e militares, num total de 484a!é2076, entre personalidades indivi-
duais e coletivas, nacionais e internacionais (Figura 3). O primeiro pre-
sidente, Ramalho Eanes, era militar, enquanto que todos os restantes
eram civis. Entre os civis, Mário Soares e Jorge Sampaio são membros
do Partido Socialista, enquanto que Cavaco Silva é membro do Partido
Social Democrata. A Figura 3 apresenta o número de condecorados por
Presidente e mostra em primeiro lugar um contraste significativo entre
o nírmero de condecorados pelos tÉs primeiros presidentes e o último.
Poderá dizer-se que o número de indivíduos e colectivos associados
à luta pela liberdade tem vindo a diminuir ao longo dos anos, mas é
também verclade que o simbolismo e significado da insígnia tem vindo
a alterar-se ao longo dos anos, tendo passado a estar cada vez menos
ligada ao passado autoritário nacional. Em segundolugar, a figura de-
monstra que, apesar de Mário Soares ter sido o Primeiro Ministro que
mais contribuiu para a aprovação de medidas nos vários eixos das po-
líticas da memória, tendo sido inclusivamente responsável pela criação
34 Decreto-Lei ne 709-A/76, de 4 de outubro {DR 233/76, Série l, 1s Suplemento,
4/10/7976\, Crio o ordem denominado "Ordem da Liberdode", destinado o dístinguir e
galordoar serviços relevantes prestados ò causq da demouacia e da liberdade.
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da ordem da Liberdade, o número de condecorados por si enquanto
Presidente não ultrapassou o nírmero de condecorados pelo seu suces-
sor, Jorge sarnpaio, ou mesmo pelo seu antecessor, Ramall-ro Eanes.







Mário Soares Cavaco Silva
(1986-1ss6) {2006-2016)
FigLtra 3. Nlunero cle coticlecoradas co1ìr a Orclem cla Liberclacie desde 1977, por presi-
clente cla Reprhblica
A reparação financeira só foi aprovacla em197T, três anos depois
do início da transição.3s Foram considerados merecedores de tal com-
pensação todos aqueles que tivessem desempenhado "atos excecio-
nais cometidos em defesa da liberdade e da democracia". De acordo
com o legislador, esta pensão tinha por objetivo expressar "agradeci-
mento e gratidão" às vítimas ou familiares das vítimas da ditadura e
evitar que o assunto caísse em esquecimento. A legislação atualmente
em vigor foi aprovada em 2003 por um governo de coligação de cen-
tro-direita liderado pelo ex-presidente da comissão Europeia, ]osé
Manuel Barroso.36
Ainda sobre a temática da atribuição das pensões por "serviços ex-
cecionais", é importante referir uma iniciativa apresentada pelo grupo
parlamentar do PS em1992, que visava impedir que ex-funciot,ários àa
PIDE/DGS continuassem a poder requerer e a ver concedidas pensões37
3s Decreto-lei ns 1.71177, de 30 de abril (DR too/77, série t, 30/4/1977), crio umo
pensão a otribuir aos cidodõos portugueses que se tenhom distinguido por méritos exce-
cionais na defesa da liberdade e da democracio.36 um ex-membro da extrema-esquerda durante a transição e hoje militante do psD.37 Despacho conjunto A-z2/gZ-Xll da pCM e Ministério das Finanças.
+6
,,rror serviços excecionais e relevantes prestados ao paíS".38 O projeto não
fåi aprorraclo mas a lei foi alterada de imecliato, não referindo concreta-
*"ni. os ex-funcionários da PIDE/DGS, mas acrescentando aos requisi-
,o, o 
,,r"rp"ito pelos direitos e liberdades irdividuais e coletivos". Essa
,.¿i¿o cãnseguiu evitar que novas pensões fossem atribuídas, mas não
o,,.ui.r a cessação clo pagamento das pensões atribuídas até ao momen-
io, otgo que o pCP tentou assegufaf mais tarde mas sem sucesso.3e
Seguidamente, já nos anos 1990, o Estado português reconheceu
o direito a uma reparação aos indivíduos que passalam por períodos
de "clandestinidade ou prisão" durante o Estado Novo'a0 A primeira
versão da proposta de lei apresentada na AR só contemplava a conta-
gem cie tempo de prisão, tendo-se alargado posteriormente ao tempo
äe clanclestinidacle, que pode ser provado, por exemplo, com fecurso
aos processos indivicluais da PIDE, depositados na Torre do Tombo. O
preâmbulo claquela proposta inicial, que não foi mantido na lei final, fala
ä" ,rron justiça "a título mais simbólico do que indemnizatório". A lei
prevê a atribuição de benefícios fiscais e de pensões de reforma a quem
conseguir comprovaf a clandestinidade, em Portttgal ou no estrangeiro,
e ter sido vítirna de perseguição pelas suas atividades políticas destina-
clas a promovet a democracia entre 7926 e 1974. Esta pensão pode ser
atribuída aos próprios ou aos seus familiares.
Duas semanas depois da sua publicação, o cDs apresentou uma
proposta de alteração que se baseava no facto de "nos dois anos subse-
quentes ao derrube c1o regime que vigorou até 25 de abril de 7994, mui-
tãs portugueses foram perseguidos e vítimas de repressão em virtude
dasìuas ionvicções democráticas e anticomunistas. Foram deste modo
prejudicados no exercício das suas profissões, afastados ott saneados
ào, .u.go, e funções que desempenhavam, impedidos de ensinar, obri-
gados a ïecofrer à clandestinidade ou ao exílio, tendo em alguns casos
sido presos por longos períodos". Esta citação, ainda que longa, merece
ser feita pol um motivo: o CDS usou o preâmbulo c1a lei existente para
reqllerel a extensão da recompensa às vítimas cla transição. Repete-se
inclusivamente a ideia de que se trata cle um ato da "mais elementar
38 projeto de lei 154/Vl: Aclaração do regime de atribuição de pensões por serviços ex-
cecionais e relevsntes prestados ao país (DAR ll série A, ns 4o/vl/1,27 /5/1992, p.771).
39 Projeto de lei 413/Vl: Altera algumas disposições da DL 404/82, de 24 de setembro
{DAR ll Série A,ns 5UVl/3,2/711994, pp. 890-891)'
40 Lei 20/97, de 19 de junho (DR I Série A, nq 139, 19/6/1997), Contagem especial
do tempo de prisõo e de clandestinidade por razões políticas para efeitos de pensõo de






justiça (...) a título mais simbólico do que indemnizatório".a1A proposta
não foi aprovad4 mas é relevadora de uma mudançano comportamento
do cDS que, fazendo referência como antes à transição, o faz de forma já
pró-ativa e não apenas defensiva.
uma outra categoria de vítimas é a dos "cidadãos nacionais sujeitos
a trabalhos forçados no campo de concentração do Tarrafar" , em tabo
verde. Tal como no primeiro caso, as vítimas que se enquadrem nesta ca-
tegoria podem beneficiar tanto de uma compensação financeira como de
um "reconhecimento público pela República Portuguesa por serviços re-
levantes em nome da liberdade e da democracia". Curiosãmente, apesar
de se tratar de o único campo de concentração a funcionar em territorios
portugueses, e de as suas memórias terem sido das primeiras a vir a pú-
blico logo em1974- o seu reconhecimento fez-se apenas por meio de um
artigo da lei do orçamento anual do Estado em79B6.a2 Mais ainda, tendo
os presos políticos do Tarrafal, que era na realidade uma Colónia penal,
trabalhado durante B horas por dia, ao contrário dos restantes presos
políticos em Porfugal, esse trabalho nunca thes foi recompensado.
o Estado português reconhece também como merecedores de re-
qaraç1o todos aqueles "que participaram da revolta do 1g de janeiro
de 1934",.+t Estas vítimas foram as primeiras a serem enviadas para o
campo de concentração do Tarrafal. A proposta foi aprovada unanime-
mente pelo parlamento, o que sugere um consenso alargado em torno
destas vítimas e da compensação a ser atribuída. o únicodeputado que
esteve envolvido no 18 de janeiro, Edmundo pedro (na altura, do grupo
parlamentar do PS), afirmou ûìesmo que seria desejável que iniciativas
como a do PCP viessem de todos os grupos parlamentarei e não de um
partido isolado, mesmo sendo apoiada por todos. para além disso, diz
ainda "estou convencido que a direita portuguesa, aqui representada
neste Parlamento pelo CDS, se reconverteu inteiramente à democra-
cia. Não tenho dúvidas de que a direita
alguns dos quais nem sequer conhecia,
portuguesa repudia os crimes,
feitos pelo regime de Salazar".
41 Projeto de lei 394/Vll Alteroçõo à Lei ns 20/97, de 19 de Junho (contagem especia!
do tempo de prisõo e de clandestinidade para efeitos de pensdo de velhice ou invalidez)
(DAR ll Série A, ns 6Q/Vtt/2,IA/7/1997, pp. J.175-It76).
42 Lei 49/86,3L dezembro (DR r, série A, g7/12/tgg6), orçamento de Estodo para
1'987. Por duas vezes foram introduzidas alterações relativamente aos prazos para re-
querera compensação (Lei 101/99, de 2g de dezembro (DR 1298, sérieA, 2g/1"2/lggg),
Aprova o orçamento do Estodo pora L990;Lei75/93, de 20 de dezembro (DR I 295, Série
A,20/1211993), Aprova o Orçamento do Estado pora 1994.
43 Decreto-lei 26/89, de 22 de agosro lDR1g2/Bg, série l, 2z/B/1gggl, Atribuíção de
umo subvenção vitølício oos cidaddos que porticiparam na revolto de 18 de janeiro de
L934.
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Esta afirmação reflete a ideia de que a ausência de um verdadeiro par-
iáo pOr-Solazaùsta faz com que os debates sobre o passado não ten-
l1um muiotes repefcussões e que iniciativas como esta sejam apoiadas
unnnl*"*"nte. Ainda assim, a direita mantém alguma dificuldade em
Josicionar-se nestes debates. Veja-se o caso do PSD, que afirmou ter
'np.ouodo a rnedida por razões "humanitárias e sociais"'
Segundo claclos fornecidos pela Direção Geral de Aposentações, em
201b eram pagas 83 pensões por méritos excepcionais,36 a quem esteve
no Tarrafal e 2 a quem participou no 18 de Janeiro. Estes nirmeros su-
gerem que estes mecanismos criados para reparar as vítimas do Estado
ñouo ,.rrr"m hoje um muito reduzido número de indivíduos, quer por
iá terem passado muitos anos desde o final da ditadura, quer eventual-
,ne,rte por desconhecimento da existência dos mesmos. Não existem
dados ,igotoror sobre os beneficiários da lei 2aP7, mas segundo um dos
membros da Comissão lnterministerial que avalia e aprova os pedidos,
clesde 1998 foram submetidos milhares de pedidos, com uma taxa de
aprovação que ronda os75o/o.
com o intuito de compreender melhor qual a atitude das víti-
mas perante os mecanismos existentes e perante a justiça transicional
portuguesa no geral, realizámos no Instituto de ciências sociais um
inqtrérito online junto das vítimas que sofreram detenção ou prisão
- 
Menúris da Oposiçño e Resistência cLo Ëstado Nouo - clandestinidade
ou exilio, ou que foram desertores ou refractários (N= 734).44 Entre os
inquiridos, a percentagem dos que recorleram a qualquer uma das leis
44 Coordenação: Filipa Raimundo. Colaboração: Sofia Serra da Silva e Joana Morais' O
inquérito por questioná ria ICS Memória da oposiçõo e Resistência oo Estado Novo 2016
foi administrado pela internet após convite por email seguindo o método de amostra-
gem ,snowball' (bola de neve). o inquérito foi respondido entre os dias L4 de Março e
B de Abril . O Universo é constituído pelos indivíduos que, por motivos político-ideo-
lógicos, sofreram uma ou mais consequências, incluindo: prisão ou detenção, exílio,
clandestinidade, afastamento da função pública, expulsão de um sistema de ensino, e
foram desertores ou refractários. Para esta análise desconhece-se o Universo pelo que a
amostra é não aleatória e foi construída através de uma rede de contactos com associa-
ções temáticas e envio de convites por email após contacto telefónico. Os convites foram
enviados seguindo o método snowball (bola de neve) para os membros das associações,
ou seja, após identificados os indivíduos da população a estudar pediu-se para que iden-
tifiquem outros elementos da mesma população e repetiu-se o processo' Os conceitos
e as questöes presentes no lnquérito foram testados previamente através da realização
de 'Focus-groups' de 6 a 9 indivíduos realizados no lnstituto das Ciências Sociais da Uni-
versidade de Lisboa em Fevereiro de 2016. Esta amostra é composta por 131 inquiridos,
entre os 50 e os 91 anos, sendo que a média de idades corresponde a 70 anos e78,5% é
do sexo masculino. A taxa de resposta é de 87%'
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acima mencionada é de cerca de 44o/o, ou seja, menos de metade. Entre
esses, a lei que permite a contagem especial de tempo para efeitos de
aposentação por tempo vivido na clandestinidade ou na prisão é de
facto a mais frequente.
Quando questionados acerca da taxa de sucesso dos requerimentos
entregues, mais de 80 por cento revelou ter conseguido obter a repa-
ração/regul arização requerida, sendo que nalguns casos (regularização
da situação militar dos refratários) essa percentagem atinge os cem por
cento. Esta elevada taxa de aprovação destes pedidos entre os inquiridos
sugere que os instrumentos criados pelo regime democrático parecem
estar a funcionar devidamente.
Apesar da aparente eficácia dos mecanismos criados para reparar e
compensar quem sofreu repressão ou outro tipo de consequências de-
vido às suas posições político-ideológicas durante o Estado Novo, cerca
de 72o/o dos inquiridos considera que as vítimas ainda não obtiveram o
reconhecimento que merecem. isso pode dever-se ao facto de os indiví-
duos considerarem que a reparação e a compensação financeira estão
longe de ser suficientes como forrna de reconhecimento pela sua iuta
pela democracia e a liberdade.
A Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista foi o mais
próximo que existiu em Portugal das clássicas comissões de verdade.
Argentina, Africa do Sul, Chile, Brasil, são alguns exemplos de países
que criaram comissões de verdade com o objectivo de disseminar a
verdade sobre as ditaduras que governaram durante parte do sécu-
lo XX. Estas comissões têm habitualmente um impacto muito signi-
ficativo nas sociedades onde são implementadas, mesmo que geïem
controvérsia e discórdia. Na Argentina, a Comissão Nacional sobre
pessoas Desaparecidas publicou o famoso relatório intitulado 'Nunca
Más', que foi também o nome dado ao programa de televisão através
do qual foram divulgados os resultados da investigação sobre a dita-
dura militar. Na África do Sul, a Comissão de Verdade e Reconciliação
criada na sequência do fim do apartheid, ouviu centenas de vítimas e
perpetraclores, divulgando pela rádio e televisão os testemunhos que
deveriam contribuir para a reconciliação no país. No Chile, a Comissão
de Verdade concluiu que mais de 2000 pessoas haviam sido mortas
pelo regime de Pinochet por motivos político-ideológicos e isso contri-
buiu para a incriminação e julgamento dos responsáveis pelos cimes.
No Brasil, uma das mais recentes comissões do género, foram publica-
dos tÉs volumes na sequência de uma extensa investigação sobre os
crimes, as vítimas e os responsáveis.
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Em Portugal, a Comissão do Livro Negro foi proposta pelo então
orimeiro-ministro Mário Soares para dar resposta ao "profundo e gene-
|alizado sentimento da necessidade de apuramento e da reposição da
verdade histórica" e "esclarecer a opinião pública sobre as violências e
abusos praticados clurante quase meio século ern Portugal, bem como
sobre os atos políticos e oS atos de governação que conduziram o País a
rlma situação de crise nacional'n, como indica o preâmbulo da lei. Duran-
te os anos 1980s, a comissão publicou 22 relatótios, relativos a diversos
temas, entre eles trabalho, sindicatos e greves, legislação repressiva e
antidemocrática, livros proibidos, descriminação política no empfego/
estudantes, proibição da TIME, eleições, política de informação, presos
políticos e coffespondência entre Salazal e personalidades relevantes do
iegime (euirino de Jesus, Craveiro Lopes, Assis Gonçalves e Pedro Teo-
tónio Pereira).
Mais uma vez quisemos saber até que ponto é que o trabalho clesta
comissão conseguiu ficar na memória colectiva dos portugueses e em
que medida é que ela terá tido uma dimensão semelhante à daquelas
comissões. Questionaclos sobre o impacto dos relatórios publicados
pela Comissão do Livro Negro ao longo da década de 1980s, 46o/o dos
inquiridos admitiu não conhecel os mesmos, o que é surpreendente e
significativo. Apesar de não possuirmos dados relativos à população em
geral, podemos estimar que essa percentagem seja muito superior à das
vítimas, tendo em conta que os indivíduos que sofreram repressão ou
outras consequências pessoais em resultados das suas posições políti-
co-ideológicas serão certamente aqueles que se pode esperar que ten-
ham maior conhecimento sobre tudo o que esteja associado à memória
da ditadura em Portugal.
Humberto Delgado e a toponímia portuguesa
Em Abril de 2076, a Assembleia Municipal de Badajoz aprovou a
proposta de atribuição do nome de Humberto Delgado, bem como a
da sua secretária Arajaryr Campos, a uma das ruas daquela cidade. A
decisão foi aprovada por unanimidade após um pedido feito pela Asso-
ciação para a Recuperação da Memória Histórica da Extremadura. Há
vários anos que os temas da toponímia e da simbologia do franquismo
têm tido destaque entre as questões da memória histórica em Espanha.
Pelo contrário, em Portugal, esse tema tem sido pollco falado e ainda
menos incluído nos estudos académicos sobre a memória histórica e a
justiça de transição.
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A atribuição do nome de Dergado a uma rua de Badajozsurgiu no
mesmo ano em que o governo de portugal 
- 
um goveïno minoritárioliderado pelo Partido Socialista 
- 
aprovon a decisão de alterar o nomedo aeroporto de Lisbo a paraAeroporto Humberto Delgado. A aiteração
aconteceu em Maio.de 2076, mês em que Humberto Dãrgado compreia_
ria 110 anos de idade. Desta forma H'mberto Deigado rË.eb"u especiardestaque na toponímia da cidade. cont'dq nao fãi a primeira vez qlle
o nome de Delgado surgiu na toponímia nacional. A aìiflise da toponí_
mia em todo o território português revela que existern hoje 119 rllas eestradas com o nome de Humberto Delgado. pu.n arém disso, existe um
número semelhante de ruas onde permanecem nomes associados à elitepolítica do Estado Novo.as A anárise da clistribuiçao g.og.aiicaa6 de umas
e outras mostra que as ruas'Dergado' concentram-se fundamentarmente
em torno das duas maiores cidades 
- 
Lisboa e porto 
- 
assim como nodistrito santarém, de onde era oriuncro o Generar. A pesquisa revera quena maior parte clos casos, a atribuição do nome d" ir.,*b"rto Dergacioter-se-á efetuado entre 7974, o ano em que foi derrubada a ditadura emPortugal e 1990, o ano em que o presidente da Repúbrica Mário soares
concedeu o estatuto de Marechar da Força Aérea ao então General Hum_berto Delgado (gesto que recebeu também o voto de congraturação daAR), pois são poucas as ruas que o identificam pera pate'te que lhe foiatribuída postumamente. No caso cras ruas associadas ao Estado Novo,
o padrão é distinto, havencro uma dispersão que percorïe o litorar e o in-terior, com particular incidência em distritos como Leiria e Aveiro. Estesdois distritos têm sido dominados por Câmaras do psD. Em ambos os
casoÐ sobressai também uma clara .lirrug"* Norte-sul, apresentando-se
o Norte muito mais propenso a ut'izar à toponímia para homenagear aoposição à ditadura mas simurtaneamente mais condescendente na per_
manência de homenagens a quem ajudou a construir e manter o regime
não democrático.
Conclusões
Este artigo analisou as medidas de justiça. transicional em Por:tugal
ao longo cle 40 anos de democracia, colocando a ênfase em dois tipos
cle políticas - medidas de reparação das vítimas e toponímia. Particlo
clo c¿rso do General Humberto Delgado, procurámos dernonstrar clois
aspectos relativos às políticas do passaclo. Por um laclo, através da aná-
lise clas iniciativas legislativas apresentadas na Assembleia da Repírblica
clesde 1976, dernonstrámos que o parlamento tem tido uma abordagem
catrtelosa e progressiva no qLle diz respeito à reparação e reconhecimento
das vítimas da ditadura, revelando uma moderada vontade política na
iltrodr-rção c1e novas políticas, mas mostrando-se relativamente unido e
t¡rânime face às medidas propostas. Por outro lado, através da ar-rálise
da toponímia associada quer ao nome de Humberto Delgado quer aos
r-Ìornes que compuseranl a elite política do Estado Novo, demonstrámos
qlre parece existir uma clivagern Norte-Sul nesta ár'ea.
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45 os resurtados incruem os seguintes nomes: António de oriveira sarazar, AméricoTomá2, Óscar carmona, Marcero caetano, cancera de Abreu, Rafaer Duque, António
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